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MUNlClPtO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 24 de setembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente, pelo presente, solicitamos a Vossa Excelência a competente

autorização para a aquisição de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS
INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação da Secretaria Municipal de

Saúde e Educação para dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto-
PR, encaminhamos:

Secretaria de Finanças;

á fins de indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer
frente á despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento convocatório da
licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

PARA:

Cordialmente,

L M ) C - , ^
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

) O/vi



município de planalto
t

CNPJ:76.460.526/OOOM6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto-PR, 24 de setembro de 2024.

DE; Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a autorização para a aquisição de DIETAS,

SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de

promoção e recuperação da Secretaria Municipal de Saúde e Educação para dispensação

na unidade de saúde central do município de Planalto-PR, expedido por Vossa Excelência

nesta data de 20/09/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de

1988, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do referido processo

observadas as características e demais condições, especificações , valores e quantidades,

definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado pelas secretárias Angela Regina Garcia

Caneppa e Marli Salete Dieckel de Lima, no valor total de R$ 180.007,76 (Cento e oitenta

mil, sete reais e setenta e seis centavos), do presente ato convocatório, sendo que o

pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES -1^. j

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000

01560 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000

01590 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000

01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000

02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente

ENSON EÍEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7-PR

Ul»ü228
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Prefeitura Municipal de Planalto -2024

Saldo das contas de despesa
Calculado em: 10/09/2024

Página:1
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Valor autorizado Valor atualizado Uqiidoemperíiado Saldo atual

|07 SecreteiadeEducaçào .V
121 D^tamentocte Ensino

600.000.00

600.000,00

aoaooo.oo

1.244.000

12W.000.00

644.000,00

1.177.166.08

1.177.186,09

702.243,33

66.813,91

66.813,91

51.756.67

12.361.12)12036 ManUet^ao do Ensino Fimdamsrtal

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E COOOO OOOQroi/OT/OO/M Recursos Ordinários (U\res)

EA 00000 OOOO'OI/07/OQ'OO RecufsosOrdinários (Livres)

AlencSirerK>das Creches Municipas

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000*01/07/0000 Recursos Ordinários (Livres)
12.366.1201.2046 Ensino Pré Escol»

3.3.90JO.OO.OO MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000*01/07/00/00 RecursosOrdinários(üvres)
12.366.1201.2)42 EducaçaoParaJovenseAUiitos

3.350.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000*01/07/00*00 Recursos Ordin^ios (Uvres)
12.367.12015041 EducaçâoEspeciá

3.3.90.30.0050 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000*01/07/00/00 Reci^sos Ordnários (Livres)

— 01110

200.000,00 444.000,00 393.378.60 50.621,4001110

0,00 400.000,00 398.864,73

290.604,34

1.135.27

9.395,^

12365.1201.2046

300.000,00 300.000,00

01500

300.000.00 300.000,00

50.010,00

290.604,34

49,742,79

9.395,66

2575150.000.00

01560

50.000,00

25.000,00

50.000,00

25.000,00

49.742.79

23512,56

257,21

1utS7,44

— 01590

25.000,00

2&000.00

25.000,00

25.000,00

23.512,56

21.0S3.O7

1.487.44

351653

01630

25.00),00 25.000,00 21.083,07 3.916,9306 SecretaríadeEsprxts
170.000.00

170.000,00

170.000,00

100.00050

100.000,00

100.000,00

41.66752

41.66752

41.667,32

5853268124 D^»lanienlodsEspcrtes

27.812.270150® ManUençàoa Secretária de Esporte

3.3.90.30,00.00 MATHÍIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOQ'01/07/00'00 Recursos Ordinários (üvres)

58.332.68

58.332.68

01750

170.000,00 100.000,00 41.667,32 58.332,68Ce Secretaria cfe Saúde

4io.ooaoo 410.000,00

410.000,00

300.000.00

377.01554

377.015.34

290.709,99

32.^66

32.984,66

2W.01

126 Fundo Mincipal ds

10.301.10015027
410.000,00

300.000,00
Gerenciatnerío e Qualificação da AtençSo Primíria «n Saúde

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

02030 E OOOCO 0000101/07/0000 Recursos Ordinários (Livres)

FortalecimertodaFWiícadBAssistéftóa Farmacêutica einsumos Profilaticos Me

3.3.90.30.00.TO MATERIAL DE CONSUMO

E OCOOO 0000*01/07/00*00 RecursosOfcináfios (Livres)

300.000,00

110.000,00

300.000,00

110.000,00

299.709.99

77505.K

290,01

35®4,65

10.X1.10015030

— 02190

110.000,00 110.000.00 77.305,35 32.X4.65

Total Geral 1.180.000,00 1.754.000,00 1.595.868,75 158.131,25

cn Critérios de seleção

Data do cálciio: 10*09*2024

Órgão entre: 07e09
c?-

‘T.T*

rs»

ro Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão; 5535 0

to 1CW)9/2024 08:23:10E- Grupo da fonte do e*fcicio/EA- Grn»da fontedeeJercicics anteriores



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE EDITAL - PREGÃO (ELETRÔNICO) N° .../2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° .../2024
DATA DA REALIZAÇÃO: ../../2024

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

www.comprasgovernamentais.aov.br‘ Aces.«tf. Identificado

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

76 460 526/nnni íff do Paraná, inscrito no CNPJ sobÇ460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São

Prefe'ito'^MnLt®Ti''' ^r^^i “ “ Paraná, por intermédio do Excelentíssimo
efeito Luiz Carlos Boni, torna publica a realização de procedimento de licitação

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender
a sohcitaçao da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o Aquisição de forma
parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS

destinados as açoes de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de
aude para dispensaçao na unidade de saúde central do município de Planalto

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2024 às OOhOOmin

n.°

-PR.

.. de

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Publica:

LOTE exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte noLOTE 001 e de Ampla Concorrência no LOTE 002

proposta de empresas que não se enquadram como
® ® Empresas ^ Pequeno Porte, quando não houver nenhuma ME/EPPproponente interessada no LOTE 001.

processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 Lei

F^ln® f de 2006, alterada pela Lei Complementar
de 202? P H Municipais n° 5581 de 26 de dezembroe 2023 e n 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

Cada^sX?na Renhirr qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Eauine^de f ® Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros daEquipe de Apoio, todos designados pela Portaria n“ 076/2024 de 25 de janeiro de 2024
pubhcada no Diario Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de

www.comprasaovernamentais.aov hr

1

DA SESSÃO^PÚmílCA^''^^'^™ PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E

envio dos documentos de habilitação, abertura e
sera exclusivamente por meio eletrônico no endereço

www.comprasqovernamentais.aov.br enaereço

1.1 O recebimento das propostas
preços,disputa de

Página 1



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

1.2
^ sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá .. de	

024 as OOhOOmin, no site www.comprasqoyernamentais.qov.br. nos tormos

condiçoes descrttas neste EditaL		

de

2 DO OBJETO
2.1

Constituí objeto deste PREGÃO o Aquisição de forma parcelada de DIFTA«í

alimentares E FÓRMULAS^NFANTIS sfaçá™ ,
promoção e recuperação a saude da Secretaria Municipal de Saúde para dispensacão
na untdade de saude central do município de Planalto - PR. ^
2.2 Edital e seus Anexos poderão
eletrônicos: www. ser obtidos através da Internet pelos endereços

çomprasqovernamentais.qov.bre www.planalto.pr.aov.br/licitaco6s/ .

2.3 A licitação será dividida
CO ao r f . _4- ■ tabela do ANEXO I do edital facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre
Compras Governamentais (CATMAT) e
prevalecerão as últimas.

as especificações deste objeto descrito
as especificações constantes deste Edital

no

2.5

“aâSa™? ?°5Sarorsõ‘r,
sSh ás ^ ° atendimento realizado no horário das 07;30h à

ao

as 11:30h

gO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
oc. ■? de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM observada

I í“É„“'™d“"g; d°;e„s í «"««F nèrEdia,
acima (aal.o a hipóles. da criiado ie ma” dS^og^m^áSSlVccSg^do(s) valor(es) unitario(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas. ^

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE

J.'r .,mgÍaSr„°." a“SçSoTã ‘f.Si flT

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas
www.comprasgovernamentais.aQv br pelo qual

^ 3

3.1

3.2

que os licitantes apresentarãoem

ESCLARECIMENTO

em campo específico no sítio eletrônico
serão respondidos os esclarecimentos

Página 2
o
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^ dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das OShOO às
17h00 a Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico*
liCitacao@planalto.pr.qov.br
4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou
impugnaçao no prazo de ate 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido
limitado ao ultimo dia util anterior á data da abertura do certame, sendo que este poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos
3 n3X03.

4.1.3

4.1.4
o pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que devera ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir ^
4.1.5 nos autos do processo de licitação,

impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, sera designada nova data para a realização deste PREGÃO e
sua divulgaçao se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2
+ t impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração na

° efetivamente, repre^nta e^possul
poderes de representação da impugnante. ^

esclarecimentos referentes a este processo iicitatório deverão

abertZ hL (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão publica, em campo especifico no sítio eletrônico

Sfclta^odevrrãr^^^rt''''-!^ ■ respondidos os esclarecimentos
iSo tprLl qf P dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das OShOO às

PR A®®'®' ^583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto
licitacao@nLan:™!:ff "'Adereço eletrônico:

- 4 2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

resnon.° ° do pedido, e poderá requisitar sub^sfdlL form^^
responsáveis pela elaboração do edital e dos

As impugnações e pedidos de esclarecimentos

aos

anexos.

4.3

não suspendem os prazos previstosno certame.

mntLl'^nri?f®®®° ° à impugnação é medida excepcionai e deverá
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação
^ ^ impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

dfabertura" e^°amr ^ data

ser

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados
credenciadas cujo ramo de atividade sei

empresas que sejam especializadas e
, ● seja compatível com o obieto desta licitacãn p mifs

Sc^^edor"e^ sTcAF‘'‘rf‘° Cadastramento UnLado de
de abrTde 2018 ’ disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n" 3, de 26

ü&i2‘^2
Página 3
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E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE

PLANAIIO

siStemas ^reladoíaíof f ^ dos seus dados cadastraissistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados íunto aos nrnãns

sponsaveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alterLâo
5 2 l £°dP spr incorreção ou aqueles se tomem desatualizados ^
nnmp IT-t f ® formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

os^L iSdoTdiretaZ^t°P^'™®® ® verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
provSor S sítemfou do õmao ^l^P^^^entante, excluída a responsabilidade doM uveaor ao sistema ou óo orgao ou entidade promotora da licitação
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

fs" m^ToemprLííre^lrnf' Para

S'clílemlntarn°';S?rdf^ ÍostoTe'™' 5'^

nos

por eventuais danos

5.4 Será vedada a participação de empresas-

como as pessoas físicas sob insolvência; * falência, dissolução ou liquidação, bem
d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n ° 14 nnn-i

- f) Squ.TjTuT ™nSSr"dê íaSzTf ■"* «““Ça» «u NquM.çtòi
OU

6 DO credenciamento		

^ .■ . ^ Credenciamento é o nível básico do registro cadastral

participaçao dos interessados na modalidade licitatória Pregão

sitio ™“com“ '■""a' 1» «“P”' F"a«iol

6.1

no SICAF, que permite a
em sua forma eletrônica.

6.2

no

pela

6.3

ou de seu SmsTnTa"nte°£l e a oresuícâo°dfJ""" responsabilidade do licitante
transações inerentes a este Pregão. ^ capacidade técnica para realização das

3. Página 4
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MUNICfPIO DE
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6.4

seu exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
íos Draticados TrPtZ° ® verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive osatos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por^eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de eventuais danos

em

acesso, ainda que por terceiros.

responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

proSSt tmTdStaíente rn'" responsáveis pela informação devendo
:;TrSoraZT:?e"oLrdisTtuX:do?"^

^ A não observância do disposto
momento da habilitação

6.5.1

no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçãono

7
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema por meio de chave de
e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado
horário estabelecidos i ' j v cu^uu

acesso

ncro oK^rF ^ ® ° a clata e o

automaticamente a etapa de envb da%íoposT°
7.2.1 Serão consideradas inválidas

as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.
7.3 O licitante deverá. comunicar imediatamente
acontecimento que possa comprometer
acesso.

ao provedor do sistema qualquer
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará
C| Li 6. em campo próprio do sistema

de^q‘ue°T* Dro^os?a°'ínrr T no edital e seus anexos, bem como

p^ü^i
“mp4, Srr™: Infibr. e nPo
no.Vmo, do .«SP ^ ""

„o '^doTs.”p“EirEH
7.5 O fornecedor enquadrado
declarar, ainda

í ● í 2^4
Página 51
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte

T campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item-
. . Nos Itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa'
7.5.3 o licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

14 133 d°e 202T^ eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n“

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante á
previstas na Lei n“ 14.133, de 2021, e neste Edital.

hawíÜLafrf® a proposta ou, na hipótese de a fase de
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento

públi^^'^ habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

MUNICÍPIO DE

PLANAUD

, mesmo

as sanções

os

sessão

7 8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

ahPrtnf habihtaçao pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão publica e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico

condiçóe/eSateleSaTnoldLT;
marcaSante fsP fofo f do objeto/serviço cotado, informandomarca/fabricante (se for o caso) em campo proprio do sistema e o preço ofertado
CONFA7 irAup°^ referentes a medtcamentos que constem no Convênio 87/02 -
CONFAZ deverão contemplar o preço isento do ICMS.

- assum^nl responsabilidade da
ó dfre to iti.? T ”"®i! ® propostas e lances, não lhe assistindo

prâexto alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais encaraos
previdencarios, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e qua^uer outr^s que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto,

p nf ^ abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir
e os documentos de habilitação anteríormente inseridos no sistema.

Os documentos que compõem a proposta do iicitante melhor classificado somente

a proposta

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
nelas contidas, em conformidade com cumprimento das disposições

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

Página 6
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos bem como de

e QuaTdaXT^H f®'"''3'^®ntas e utensílios necessários, em quantidades

sua substífção.®'’'' ^ ^ execução contratual, promovendo, quando requerido,

7.15 Serão disponibilizados
dos licitantes convocados

para acesso público os documentos. que compõem a proposta
para apresentaçao de propostas, após a fase de envio de lances.

8

propostas E

e na hora sesiãí^úWfcFd^ste PregãoTSiíid^^^toP/^^e na hora indicadas no preâmbulo deste edital ^ ocorrerá na data

00 sitio _https://www.aov.br/compras/Dt-br

públic?5oPrSo'1crn°drrSons"lverpeb?nirdÍM^^
razao d. ,„a própd, dPscpp.xPo di.nt, de inPbee„â„p'ár,d1,,rLp,.X"«

ocorrerá

pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro
eletrônico permanecer acessível
prejuízo dos atos realizados.

a<; lirit^nt^ decorrer da etapa de lances, e o sistema
as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

a sessão do PregãoTe^rrs^urí5Lnsrautoma°icam^^^^ 10 (dez) minutos,
(vinte e quatro) horas aoós mmiminanã ® ''®'oicio somente decorridas 24
https://www.qov.br/cnmpras/pt-br ^ ° expressa aos participantes no sítio

procPdtLtSdlíirn?.”
seguinte forma;

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 fdezl minntnc

automaticamente pelo sistema quando houver
02 (dws) minutos do período de duração da sessão pública
(dpis, m7dSTp°i™s.t™r,„‘'; »r ■ “■

e, após Isso,
lance ofertado nos últimos

nesse

nos itens anteriores a sessão

na fase de

(ÍÚÜ23S
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8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:
8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo
os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exciusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1°do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.
8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

8.17 Durante a fase de lances

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

0 Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de

R$ 0,01 (um centavo de real).

iàmi
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8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE
EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE
9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.
9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta
pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
jícitacao@planalto.f3r.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data
e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados
9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo

^ de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de foiders, prospectos e outros
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e
detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da
apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Ern caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada
previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9

e sujeitar-se-á as sanções

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,
preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa

■ ü i) i 2 3 ü
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itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

permanecer acima do orçamento estimado para ab) apresentar preços inexequíveis ou
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçã
d) apresentar desconformidade com
insanável.

o; e

quaisquer outras exigências do edital, desde que

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.
9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua
coireção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se para tanto o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nivel I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes
aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art 43 §
Complementar n° 123/2006.

em

1°, da Lei

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
Item 7.4 deste editai, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação;

(ií;0239
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10.4. A HABILITAÇAO
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá

10.4.1.1. No caso de empresário individual: jnscrição no Reqistro Público de Emoresa.*?

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Mícroempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16 de 2009
cuja aceitação ficará condicionada

vww.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCE IRA consistirá

DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

em:

à verificação da autenticidade no sítio

em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falênría
^ ..... , ^ ou recuperação iudicial ou
extraiudictal, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte)
dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

10.4.2.2. Bal^anço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisonos, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(tres) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
10.4.2.4. As empresas criadas

no caso de a pessoa
anos.

. „ . , . .. _ exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigencias da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis

-- pelo balanço de abertura.

10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

no

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
0 objeto contratual.

10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Çertidao Confunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda'

10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

ou sede do

OG0210
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10.4 3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.4.3.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS):

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; ^	
ÍCNDT). nos

10.4.4. As microempresas. _ . ® empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

“ aterações^^""""^ restrição, nos termos do art. 43, § 1“ da Lei Complementar n.° 123/2006 e
10 4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos

empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob

condição de regularizaçao da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Pública. ^ ^

^ '■®9ularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na

14 133 21 f “frataçãa sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
nrdll f ^ ® Administração convocar os licitantes remanescentes
.n para a assinatura do contrato ou revogar a licitaçã
10,4.7: J3lta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto a

íelTorÍDonent^veT ^ '=ento) do valor total do obfeto licitadopeia proponente vencedora da licitação.
10 4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior a R$ 360.000 00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais
exigidos como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3 "a".

os

na

O.

^ Q . relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em-
10.4.9.1 Licença Sanitária da licitante, devidamente atualizada pelo órgão sanitário local
competente (Vigilancia Sanitana), autorizando exercer atividades de comercialização e/ou
febrraçao dos objetos licitados, conforme Art. 21, da Lei N° 5.991 de 17 de dezembro de

cSmoefent ^a Empresa -AFE da licitante, expedida pelo órgão
t I- '^'*°rizando a exercer atividades de comercialização ou fabricação

dos objetos licitados, conforme Art. 50 da Lei 6.360 de 23 de setembro de i 976' '

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

M241
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10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisao de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir c:
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.
10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o
licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.
10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas,
a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
mohvadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro. a licitante será inabilitada e
sujeitar-se-a as sanções previstas neste edital.

os

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilítação:
10 6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n° 14.133/2021)
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
deficiencia e para reabilitado da Previdência Social
específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados: ^

Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos
anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera
encaminhados a Praça Sao Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto
000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

com

previstas em lei e em outras normas

10.7.1

ao licitante o

nos termos do item

0 ser

- PR CEP.-85.750-

■ Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

ocunientaçao de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação até
a apuraçao de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
30 autor da proposta ou lance de menor preço.

lT DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO '		

4ites"na''lNTERNFr “rgãos oficiais será realizada junto

prazos e

aos

hf 'X
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11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respeotivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter, , . ^ - --- sua proposta aceita
devera enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a
apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento
solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for á sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimenío das exigências previstas
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante
processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo sob
as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e
sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos
anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter
mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

nos

e sua consequente exclusão do

as

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

^ integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

bICAF e mante-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiq
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

ue

e entidades

Ü90243
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11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

12

12.1

13 DOS RECURSOS

^ ^f^tsrposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação c_
inabilitação de licitantes, á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,
em até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, conforme IN 73/2022-

ou

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

ou

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesrno prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

/ ● ^
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13.11 O acolhimento do

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.aov.br/.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta; ^
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública
situaçao em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado
declarado vencedor não assinar

ou quando o licitante

^ contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
encerramento da etapa de lances.

ao

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão
sessão reaberta.

ser convocados para acompanhar a

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

e-mail, de acordo

no SICAF,

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital
em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação

— Hrf ate 0 encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências

íidtaçãf ° Pr°P°nente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
IV'^adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021
15.1.3 A homologação do resultado desta licitação
aquisição do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS		

Õprazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação

desa^úde^^’ enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria

16.2 O requerimento formal mencionado
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;

0 licitante classificado

obriga está Administração ànao

16

no subitem anterior deverá conter as seguintes

ü(;t245
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e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

16.3 Os objetos deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento
Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000

IlhSO e das 13h às 17h;

16.4 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto à
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município;

16.5 Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
u6partam6nto responsável neste termo de referência’

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de Planaíto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às

16.6 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato
verificação de sua conformidade com
Referência e na proposta.

a entrega, pelo(a)
para efeito de posterior

as especificações constantes neste Termo de

16.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta devendo ser

(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada
as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

do (smbalagsno) contendo o nome

em desacordo com as

hbóteíe de validade total. Na
impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente

justificada e previamente avaliada pela instância gestora
excepcionalmente, admitir a Secretaria poderá,
nrr^r^^r^^ .... , . ^ entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado a

Sdo de ^ inviabilidade de utilização dos medicamentos' no

16.10 As embalagens não poderão ter

San^árta"^ ANVIBA deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilânciabanitaria - ANVISA. visto a utilizaçao em procedimentos médicos.

16.12 Quando objetos forem fracionados
secundária original, os mesmos devem
vazamentos e desvios de qualidade;

rasuras nos números de lotes e datas de validade’

ou seja, não estiverem em sua embalagem
ser acondicionados de forma a evitar quebras,

16.13 Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma

perdas e transtornos no momento das entregas.

16.14 A licitante contratada deverá

segura, evitando

seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

3 Página 17
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N 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17 DAS OBRIGAÇÕES
17.1 São Obrigações da CONTRATANTE;

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,' através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;
17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
17.1.7 Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das
especificações e solicitar expressamente sua substituição.
17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações prazo
e local constantes no Edital e seus_ . . _ anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarao as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;
17.2.3 Todos os objetos deverão observar rigorosameníe as determinações legais no que
tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e á comercialização nos
orgãos competentes;

17.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 7.1.3.
substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência
0 objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a
devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.8 Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado defeituoso
pelo requisitante;

17.2.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido sempre

Página 18
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que solicita(jo;

17.2.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.11 Entregar os objetos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;
17.2.12 As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;
17.2.13 Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitaria - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.
17.2.14 Quando objetos forem fracionados
secundária original, os mesmos devem

vazamentos e desvios de qualidade;

17.2.15 Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.
17.2.16 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações;

17.2.17 Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado a
proceder a imediata substituição, á vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos
período de validade;

17.2.18 Responsabihzar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seia
transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

seja, não estiverem em sua embalagem
ser acondicionados de forma a evitar quebras,

ou

suas

no

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentaçao da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
18.1 1 No caso de recebimento de medicamentos com as respectivas notas fiscais será
verificado o devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos
loU e K da nota fiscal.

certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ ().

.4 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão
por conta da seguinte dotação:

sao

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátíca Destínação de recurso
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01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000
01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000
01560 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000
01590 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000
01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE
va or devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

0

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato
nas seguintes ocorrências:
19.1.1 Para mais

para mais ou para menos, se justifica

. , . hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis porem, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
prmcipe configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante
de lucro) extraordinária e extracontratual.
19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

OU

a probabilidade

Jo seto?dP a CONTRATADA deverá apresentarno setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO

econômico-financeiro serão

a análise e deliberação a respeito do pedido.

_ 19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

T nao cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito unico de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do
preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do comrnto e
de aphcaçao das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

1 f ° desequilíbrio econômico-financeiro e a
existencia de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

resnAãod compromissos pelo valor arrematado Lb penfde
rescisão do contrato e aplicaçao das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

Idma ^os itens
acima a CONTRATADA devera apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada

sendn acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiqsendo que o realinhamento se dará mediante ^ ^ ^
fornecedores(es).

19.7 O Município se
valores informados

uem,

a comprovação do preço pago ao(s)

no direito de realizar cotação paralela
nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

reserva
para averiguar os

como uma situação
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confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de
planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

as novas

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito á
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

que ocorra

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

JÜÍ'259
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21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas
no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b	c e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”. "c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156
n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

5°, da Lei

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14,133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a

suas

Página 22

U&Ü251



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLANALTO

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona,

a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

no

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133 de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

e a
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outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTFRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
0 contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
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fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar
0 equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta
Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
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representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/.

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

e no

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado á Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela
apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se 0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.
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26.12 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http://www.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

26.13 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

26.14 E obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações
errôneas ou inobservâncias.

26.15 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

26.16 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

26.17 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.18 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.19 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.20 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.21 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.
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26.22 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.23 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.25 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão
serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I Termo de Referência Especificações Técnicas e Condições de

Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO IV

Planalto - PR, .. de setembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° .. 72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . 72024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição de forma
parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS,

destinados às ações de promoção e recuperação da Secretaria Municipal de Saúde e
Educação para dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR.

2. ÓRGÃO INTERESSADO

2.1. Secretaria Municipal de Saúde e de Educação.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Angela Regina Garcia Caneppa e Marli Salete Dieckel de Lima.

4. JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO DA AQUISIÇÃO:
Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo
que diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação:
4.2. Considerando os termos do art. 28 do Decreto n° 7.508, de 2011, que garante ao
usuário do SUS, o acesso universal e igualitário á assistência terapêutica integral;
4.3. Considerando que a aquisição dessas dietas e suplementos é uma iniciativa técnica
plenamente justificável, cujo intuito é a manutenção da assistência, proporcionando cuidados
de saúde de excelência, prevenindo riscos à saúde dos pacientes e está em conformidade
com as diretrizes e as melhores práticas do âmbito médico. Os resultados desse empenho
refletirão em benefícios tanto imediatos quanto de longo prazo para os pacientes;
4.4. Considerando que esta secretaria, tem por atribuição, comprar e fornecer as dietas,
suplementos e fórmulas que estão previstas no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, o
qual foi pactuado entre a Comissão de Assistência Farmacêutica, Comissão de Terapia
Nutricional, Conselho Regional dos Secretários Municipais de Saúde, gestão municipal e
Conselho Municipal de Saúde de Planalto;

4.5. Considerando que temos um paciente de demanda judicial e que a dieta utilizada por
ele não está contemplada no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, devendo assim ser

comprada conforme as necessidades do município, e que estamos atualmente sem saldo

licitação vigente Dispensa 003/2024 para aquisição do item 06, por este motivo tem a

4.1.
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necessidade de realização de nova aquisição devido possuir em estoque somente 02 latas
desta dieta, onde necessita mensalmente de 03 latas;
4.6. Considerando que temos muitos pacientes em tratamento oncológico que necessitam
de um suporte nutricional adequado para recuperação da saúde; e que a maioria das
intervenções em saúde está diretamente relacionada ao estado nutricional dos pacientes,
onde um aporte adequado de nutrientes, na quantidade certa, contribui para uma melhor
recuperação da saúde, e que alguns pacientes acamados dependem exclusivamente da
dieta enteral/oral industrializada para se alimentarem.
4.7. Considerando tal cenário é imprescindível a adoção de medidas procedimentais a fim
de assegurar a aquisição destes produtos com a maior celeridade possível, para garantir a
manutenção da assistência aos pacientes que necessitam dessas dietas assim como seus

quadros clínicos com bom prognóstico. Dessa forma, o presente processo visa garantir a
continuidade da oferta de dietas enterais para os pacientes pediátricos, adultos e idosos, que
possuem indicação de Terapia Nutricional Enteral/Oral.

5. MODALIDADE:

5.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:
I - Pregão;
II - Concorrência;
III - Concurso;

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.

5.2. Na mesma Lei, art. 6 , inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria
de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
5.3. Para esta contratação será utilizado a modalidade de licitação PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conferindo
aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes interessarem,
conforme já definido no Estudo Técnico Preliminar.

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
6.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar
quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a
alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação
respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia,
eficiência e padronização.
6.2. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes
feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades.

6.3. Na aquisição em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de
complexidade técnica do objeto, que pudessem comprometer a aquisição por meio de
Pregão Eletrônico que se mostrou ser a solução mais adequada visando preservar a relação
custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens

com os

comuns.

7. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS:

LOTE 001 - EXCLUSIVO ME/EPP
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CÓDIGO
CATMAT

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD UN VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 Dieta enteral 1,5 Kcal. Dieta

padrão enteral ou orai líquida,
nutricionalmente

polimérica,

(1.5kcal/ml), teor proteico de >
16%. Isenta de sacarose, lactose

435741 400 Frasco R$ 31,36 R$ 12.544,00

completa,

hipercalórica

e glúten. Sistema aberto
Embalagem de 1000 ml.

02 Dieta enteral/oral para
diabéticos. Dieta enteral líquida
polimérica, nutricionalmente

completa, especifica para
diabetes, com baixo índice

438115 150 Frasco R$32,49 R$4.873,50

glicêmico,

(1.0Kcal/ml)
proteína, com fibras. Isenta de

sacarose, lactose e glúten.
Sistema aberto. Embalagem de
lOOOmI.

normocalórica

com >16% de

03 Dieta enteral/oral em pó. Dieta 404934
nutricionalmente

50 Lata R$ 75,11 R$ 3.755,50
em po

completa
normocalórica, com flexibilidade

de diluição e densidade calórica,
normoprotéica, rica em proteína
de soja (no mínimo 70%) e o
restante

carboidrato 100% maltodexina,
normolipídica, baixo teor de

sódio. Isenta de lactose e glúten.
Lata de 800g.	
Suplemento

normocalórico, hiperprotélco
e sem sabor. Suplemento em pó
para adultos e idosos, sem
sabor, enriquecido
vitaminas, minerais, ácidos,
fibras solúveis e rico em cálcio.

Isento de sacarose e glúten. Ex:
Nutren Sênior sem sabor. Lata

polimérica

caseinatoem

04 430497 400 Lata R$ 56,83 R$ 22.372,00ora

com

contendo no mínimo 370g.
05 Módulo de proteína de alto

valor biológico para uso entera
e/ou oral, em pó, compostc
100% de proteína do soro do
leite, sem adição de gordura e

613743 100 Lata R$ 97,85 R$ 9.785,00
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carboidrato.

contendo no

gramas.

Embalagem
mínimo 250

06 Alimento para fim especial
para dietas com restrição de
aminoácidos, para controle
dietético de crianças acima de 1

portadoras
TIROSINEMIA. Contém uma

404762 10 R$2.349,88 R$23.498,80Lata

deano

mistura de aminoácidos (isenta
de fenilalanina e tirosina)
adicionada de carboidratos,
vitaminas e minerais. Lata de

500G TYROMED B Plus -

Demanda judicial.
07 Suplemento alimentar em pó,

hiperproteico, baixo índice

glicêmico, formulado para estado
anormal de tolerância à glicose,
principalmente para portadores
de diabetes, isento de sacarose.

443370 R$ 73,72 R$ 5.897,6080 Lata

lactose e glúten. Apresentação
pó, embalagem como no mínimo
4Q0g.

08 Suplemento alimentar líquido,
hipercalórico, densidade calórica
mínima

442647 250 Lata R$ 20,76 R$ 5.190,00

1,5Kcal/ml,

hiperprotéico, (mínimo de 20%
de proteína), fonte protéica
100% origen animal (caseína e
soro do leite). Destinado a
pacientes com necessidade

protéica e calórica elevada,

desnutrição protéica, idosos e

cicatrização. Embalagem de
200ml, com sabores variados.

de

09 Fórmula infantil para lactentes 435254
semi elementar à base de

proteína láctea extensamente

hidrolisada hipoalergênico, com
TCM

enriquecida com vitaminas, ferro

e outros oligoelemntos. Isenta de
sacarose e lactose. Atendendo

recomendações
Codexalimentarius/OMS.

de 400g. Produto de referência

^regomin Pept.	

R$ 145,5040 Lata R$ 5.820,00

maltodextrinae

doas

Lata
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10 Suplemento em pó infantil, 465751
hipercalórico (1,5Kcal/ml) para

que necessitam

peso.

sem

30 Lata R$61,90 R$ 1.857,00

crianças

ganhar

polimérica

nutricionalmente completa, para
crianças de 03 a 10 anos de
idade

Fórmula

sabor

normoproteica

proteína de alto valor biológico e

com

IDR para

micronutrientes. Utilizada por via
oral ou enteral, isento de lactose

e glúten. Lata de 400g. Produto
de referência: Fortini.

macro e

11 Fórmula infantil sem lactose.

Fórmula nutricional infantil em pó
para lactentes com intolerância a
lactose, isenta de lactose.

Composta por caseína como
fonte proteíca, maltodextrina
como fonte de carboidrato,

enriquecida com vitaminas,
minerais e nucleotídeos. Ex; Nan

sem lactose, aptamil sem
lactose. Lata de 400q.

447375 100 Lata R$ 58,27 R$ 5.827,00

12 Fórmula infantil Anti- 613878

'regurgitação. Fórmula infantil
para lactentes com regurgitação,
de maior viscosidade

amido de milho ou arroz

80 R$ 42,39Lata R$ 3.391,20

com

prégelatinizado ou goma de jatai
como agentes espessantes, e

acrescida de óleo vegetal,
enriquecida
minerais.

com vitaminas,
ferro e outros

oligoelementos. Atendendo as

recomendações
CodexAlimentahus FAO/OM.

Com no mínimo 80% do prazo de
validade. Produto de referência:

Nan AR, Aptamil AR. Lata 400g.

do

VALOR TOTAL: R$ 104.811,60

LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO DO PRODUTO CODIGO

CATMAT

ITEM QTD UN VALOR

JNIT.

VALOR

TOTAL
13 Alimento para fim especial 404762

para dietas com restrição de	

32 R$ 2.349,88Lata R$ 75.196,16
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aminoácidos, para controle
dietético de crianças acima de 1

portadoras
TIROSINEMIA. Contém uma

mistura de aminoácidos (isenta
de fenilalanina e tirosina)
adicionada de carboidratos,
vitaminas e minerais. Lata de

500G - TYROMED B Plus -

Demanda judicial.	

deano

VALOR TOTAL: R$ 75.196,16

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

8. VALOR ESTIMADO:

8.1. O valor total estimado é de R$ 180.007,76 (Cento e oitenta mil, sete reais e setenta
e seis centavos).
8.2. O valor estimado foi apurado a partir da média aritmética dos valores apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de

Preço, Banco de Preço Saúde, CONSUD - Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste,
licitações similares de outros órgãos e contratos anteriores deste município;
8.3. Vale ressaltar que os valores que apresentam (*) na tabela comparativa de valor, foram
desconsiderados da comparação do valor, devido possuírem valores incompatíveis
mercado atual;

8.4. Responsável pela conferência dos preços: Fernanda Carla Orso Soares.

9. CONDIÇÕES DOS OBJETOS E DA ENTREGA:
9.1. O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis, após o recebimento da Solicitação
de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria
de saúde;

9.2. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.
9.3. Os objetos deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento

Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às
11h30 e das 13h às 17h;

9.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto á
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município;

9.5. Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

com 0
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9.6. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

9.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.8. Os objetos deverão ser acondicíonados em caixas (embalagens) contendo o nome do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de
fabricação e data de validade;

9.9. Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos
período de validade;

9.10-As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;
9.11. Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

9.12. Quando objetos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

9.13. Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.

no

10. PAGAMENTO;

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão e o
recebimento da respectiva nota fiscal;

10.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
* N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais;

10.3.0 pagamento será efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

01110

Funcional programática Destínação de recurso
07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000
01560

01590

07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000

07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000

01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000

02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
11.1. São obrigações da Contratante:
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos*
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11.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;
11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atineníes ao objeto do edital;
11.7.Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos produtos, por meio da
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade
dos mesmos;

11.8. Devolver todo e qualquer produto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente a sua substituição.

^ 11.9.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
12.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;
12.3.Todos os produtos deverão observar rigorosamente as determinações legais no que
tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos
órgãos competentes;
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

^ artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
12.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.6. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
devida comprovação;
12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
12.9. Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os bens rejeitados, no todo ou em
parte, em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência

proposta, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;

12.10. Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido
que solicitado;

com os

com a

e na

sempre
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12.11. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

12.12. Entregar os produtos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;
12.13. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

12.14. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja transporte
especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por
todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive
0 frete.

13. SUBCONTRATAÇÃO:

13.1. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está
obrigada.

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
14.1. A presente aquisição será dividida em itens, não havendo a necessidade de

agrupamento. Justifica-se o PARCELAMENTO, tendo em vista o objeto ser divisível e não
haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, além de ser técnica e economicamente viável,
favorecendo assim o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala nos termos do art 47 inciso
II, da Lei 14.133/2021.

nem mesmo

15. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
15.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024: ^

terão como

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

15.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto, 20 de setembro de 2024.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Luis Carlos Boni

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
representada por

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e
neste ato

cargo. RG

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°
.../2024 em epígrafe que tem por objeto a Implantação de Aquisição de forma parcelada, de
dietas, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações
de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na
unidade de saúde central do município de Planalto - PR., em atendimento a as Secretarias

e Departamentos do Município, conforme segue:

CPF (endereço)

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE

planalto

EDITAL DE PREGÃO N° .72024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .../2024

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

A pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° ..72024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

, com sede na

{ ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inídônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo IS'’ da Lei n^ 14.133/21.

estando ciente da

3)

4)
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Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

, cuja
(sócio administrador/procurador/diretor/etc).

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é	
responsável pela assinatura do contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo lícitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

^ que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-maíl:

Telefone: ()

7)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do
, para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° .../2024 e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório
Anexos e no Contrato.

, seus

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ./2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO; Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E

FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

no

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr,(a) portador do
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato
em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° .../2024, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Aquisição de forma parcelada,
_ de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde para
dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR. conforme a
seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARAGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
o Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° .../2024, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° .../2024, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato,

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA
deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão
são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município
e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
lei e no edital.

suas

para mais ou

1) ou

2)

em

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação
do preço pago ao(s) fornecedores{es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como
uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
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considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de
mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou
aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS,’
TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através dè
transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

mesma.

PARÁG RAFO Q UARTO
CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

das responsabilidades

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada
ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham
sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARAGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

PARAGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

o

recursos

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000

01560 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000

01590 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000

01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000

02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,
manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas
edita! (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados
não serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores
nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

no

ser

a referida
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE
EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o
recebimento da Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme
necessidade da secretaria de saúde;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações;

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de
Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa
Senhora de Lourdes, CEP; 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira,
das 7h30 ás 11 h30 e das 13h às 17h;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos
objetos licitado junto à Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem
custos adicionais ao município;

PARAGRAFO QUINTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o

solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO OITAVO - Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens)
contendo o nome do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa,
número do lote, data de fabricação e data de validade;

PARÁGRAFO NONO - Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
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proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

PARÁGRAFO DÉCIMO - As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e

datas de validade:

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Todos os objetos licitados deverão possuir registro na

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos
médicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Quando objetos forem fracionados, ou seja, não

estiverem em sua embalagem secundária original, os mesmos devem ser acondicionados

de forma a evitar quebras, vazamentos e desvios de qualidade;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os objetos devem ser acondicionados e transportados
de forma segura, evitando perdas e transtornos no momento das entregas.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
procedência, registro e validade;

PARAGRAFO TERCEIRO - Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente
determinações legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento
e á comercialização nos órgãos competentes;

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUINTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

no

as

na
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PARÁGRAFO OITAVO -

ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

PARÁGRAFO NONO - Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for
considerado defeituoso pelo requisitante;

PARAGRAFO DÉCIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto
fornecido, sempre que solicitado;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento
de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre
o objeto deste Termo de Referência;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Entregar os medicamentos em suas embalagens
originais e em perfeitas condições;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas
contratuais que definam suas obrigações;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até
0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

"As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de
energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças
de comportamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARAGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água
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PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor. sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARAGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
inclusive os potencialmente poluídores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes
e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos
que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

consumo

os

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos

e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital,
a fim de reduzir a impressão de documentos;

como:
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente
a função “dupiex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma
e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação aoa)

fornecimento;

b) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editai e seus anexos;

Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

I Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;
Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos

d)

e)

f)

g) por meio

da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
h) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

i)

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA;
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° .../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

0
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mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° .../2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de’2013.

ou ao

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais qrave (art 156
de 2021);

II - Impedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e	

2°, da Lei n° 14.133

“g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 5 5° da Lei
14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

n
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1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das muitas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento

^ eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença
da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se
procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

em

ao

0

para as
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da
Lei n° 14.133. de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas
Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14 133 de
2021).

na

ser

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

^ Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 , assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARAGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARAGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 da Lei
14.133, de 2021

n^.

PARÁGRAFO OITAVO O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mante vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990
- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

Página 53



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

IV

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que eia se
estende.

PARAGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
— indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir
os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

_ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
* PARAGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federai n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:
a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

ou se
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS
PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021

subsidiahamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 fcinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

as

e demais normas federais aplicáveis e

com 0

b)

c)

d)
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Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no
item anterior.

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÜNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER JURÍDICO

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão eletrônico, com

vistas à contratação de empresa para o fornecimento de dietas, suplementos alimentares e

fórmulas infantis para o Município de Planalto-PR, cujas especificações estão estabelecidas em

solicitação datada de 12 de agosto de 2024, conforme especificações em ETP (058/2024 - fl.

06) e Termo de Referência (fls. 14/22).

A pesquisa de preços fora realizada junto ao Banco de Preços, contrato anterior.

Consórcio Consud, 07 (sete) orçamentos de fornecedores e 03 contratos com outros entes

públicos.

1.

2.

0 procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos,

no que importa à presente análise:

a) Termo de referência;

b) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes

autos ao Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para

garantir a despesa; Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer

jurídico, datado de 24 de setembro de 2024;

c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 24 de setembro de

2024 (fl 228);

d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

3.

Na sequência, em data de 01 de outubro de 2024, o processo foi remetido a esta

Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada e

minuta do contrato, para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se

em consideração o disposto no artigo 53, § 1^, inc. I e III da Lei n.9 14.133/21.

4.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica

da licitação postulada.

5.

O art. 69, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços

comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o

pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 29

da Lei n9.14.133/2021).

6.

7. No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim

como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 29, da Lei n9. 14.133/20214). O Termo de Referência
foi expresso nesse sentido.

8. No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência

demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,
nos termos do art. 69, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 1®, ambos da Lei n9. 14.133/2021:

Considerando que a aquisição dessas dietas e suplementos é uma iniciativa técnica

plenamente justificável, cujo intuito é a manutenção da assistência, proporcionando cuidados

de saúde de excelência, prevenindo riscos à saúde dos pacientes e está em conformidade com

as diretrizes e as melhores práticas do âmbito médico. Os resultados desse empenho refletirão

em benefícios tanto imediatos quanto de longo prazo para os pacientes;

Considerando que esta secretaria, tem por atribuição, comprar e fornecer as dietas,

suplementos e fórmulas que estão previstas no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, o

qual foi pactuado entre a Comissão de Assistência Farmacêutica, Comissão de Terapia

Nutricional, Conselho Regional dos Secretários Municipais de Saúde, gestão municipal e
Conselho Municipal de Saúde de Planalto;

Considerando que temos um paciente de demanda judicial e que a dieta utilizada por ele não

está contemplada no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, devendo assim ser comprada

conforme as necessidades do município, e que estamos atualmente sem saldo na licitação

vigente Dispensa 003/2024 para aquisição do item 06, por este motivo tem a necessidade de

realização de nova aquisição devido possuir em estoque somente 02 latas desta dieta, onde

necessita mensalmente de 03 latas;

Considerando que temos muitos pacientes em tratamento oncológico que necessitamde um

suporte nutricional adequado para recuperação da saúde; e que o maioria das intervenções em
saúde está diretamente relacionada ao estado nutricional dos pacientes, onde um aporte

adequado de nutrientes, na quantidade certa, contribui para uma melhor recuperação da

saúde, e que alguns pacientes acamados dependem exclusivamente da dieta enteral/oral

industrializada para se alimentarem.

Considerando tal cenário é imprescindível o adoção de medidas procedimentais a fim de

assegurar a aquisição destes produtos com a maior celeridade possível, para garantir a

manutenção da assistência aos pacientes que necessitam dessas dietas assim como seus

quadros clínicos com bom prognóstico. Dessa forma, o presente processo visa garantir a
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continuidade da oferta de dietas enterais para os pacientes pediátricos, adultos e idosos, que

possuem indicação de Terapia Nutricional Enteral/Oral.

É de conhecimento acerca da inexistência de Piano de Contratações Anual - PCA neste

Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias

e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as

contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da

Lei Federal ns 14.133/21.

9.

A formulação do Plano Anual de Contratações tem como objetivo racionalizar os

processos de contratação dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, o que deve

ser providenciado pelo comitê de Gestão urgentemente, com especial atenção ao objeto do presente
certame.

10.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que

demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o

precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

O Documento de Formalizaçãode Demanda - DFD, evidencia e detalha a necessidade

da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente, demonstra a

necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência justificaram a quantidade

pretendida a fim de atender às necessidades de fornecimentoscontínuos, decorrentes de necessidades

permanentes ou prolongadas, cuja interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais,

cujas quantidades foram estipuladas com base no consumo da licitação anterior e dos últimos 12 (doze)

meses, contendo as quantidades necessárias para atender a demanda, obedecendo uma margem de

segurança para evitar desabastecimento dos objetos considerados essenciais, considerando-se que a
aquisição será realizada de forma parcelada respeitando as condições financeiras da administração.

Para justificar o preço da presente aquisição, fora realizada pesquisa de preços apurada
a partir da média aritmética dos valores apresentados, elaborado com base em orçamentos recebidos

de empresas especializadas (07 orçamentos de fornecedores), Banco de Preços, contrato anterior.

Consórcio Consud, e 03 contratos com outros entes públicos, atestando que o valor unitário dos objetos

está dentro do praticado no mercado atualmente, com a estimativa de custos para a aquisição dos

objetos de R$ 180.007,76(Cento e oitenta mil, sete reais e setenta e seis centavos), de acordo com a

planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as

disposições do Decreto Municipal n^. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidadedos preços

fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração
exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos suficientes para

acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Contudo, salvo melhor juízo, para a aquisição de qualquer medicamento por força de
decisão judicial (lote 02), deve-se observar a Tabela CMED, criada meio da Resolução n.e 4, de 18 de
dezembro de 2006, a qual normatizou um instrumento chamado Coeficiente de Adequação de Preços

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.
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(CAP) para maior eficiência aos recursos empregados em saúde e é um desconto mínimo obrigatório

para compras públicas de medicamentos com vistas evitar que o mercado se aproveite do fato da

urgente necessidade e da fragilidade do gestor público, para impor para impor preços exorbitantes,

acima do teto do preço fábrica. Referido requisito deve ser observado ou justificado.

A Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro conjunto, o qual

atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações

decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos mínimos

com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da Lei n.5 14.133/21;

O art. 25 da Lei n.5 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências),

que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao Julgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, ò entrega

do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão); b)

o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item, de acordo com o art. 82, § 19, da Lei n9.

14.133/20215); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos

proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, apresentação de

declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as orientações acercada interposição de

impugnações e recursos administrativos; h) as sanções administrativas de descumprimento; i) as

obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições de pagamento; entre outras disposições

específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em

consonância com o que definido no art. 25 da Lei nS 14.133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. 1 e
III, da Lei Complementar n.s 123/06, alterado pela Lei Complementar n.9147/14, que impõe que a

Administração Pública realize processo íicitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresase empresasde pequeno porte, restando restam observadas também as disposições do

art. 49 da Lei n9. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n®, 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n9. 14.133/2021,

sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da

Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas

contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Lanço mão de pequena orientação uniforme a ser adotada em procedimentos relativos

à aplicação de sanções e extinção unilateral dos contratos administrativos em casos de inexecução

parcial ou total dos mesmos pelos contratados.

Importante esclarecer que a extinção contratual não possui natureza sancionatória; é

apenas uma forma de extinção do contrato administrativo, decorrente do poder de modo unilateral,

conferido ao ente estatal, extinguir o contrato administrativo dentro das hipóteses autorizadas por lei

para resguardar eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de algum fato específico que

tornou insustentável a relação contratual entre a Administração e a contratada.

Antes de formalizar a extinção, deve a Administração observar o devido processo legal,

franqueando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, sendo que a decisãoque a determinadeve
ser adequadamentemot'vada,nos moldesdo estabelecidono caput do art. 137 da Lei n9 14.133/2021:

18.

19.

20.

21.

22.

23.

24.

25.

PARECER JURÍDICO 4
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Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e o ampla defesa, as seguintes

situações:

Nessa perspectiva, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da Unidade

interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na execução do

contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado previamente.

demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e solicitou ao contratado a

adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a correta execução das

obrigações assumidas ítentando-se evitar o processo administrativo sancionatórío), conforme o caso,

podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação, substituição ou entrega do obieto

contratado-

26.

27.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou então

apresente justificativas oue o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os autos devem ser

encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções, a aual notificará a

contratada para apresentação de defesa e a produção de provas, encaminhando-se o processo à

Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada, mas para examinar se os princípios do

devido processo leeal. do contraditório e da ampla defesa, bem como os requisitos da notificação foram

observados, possibilitando a decisão da Autoridade Competente acerca da questão, dentro de seu juízo
discricionário.

28.

Esclareço que a função primária da procuradoria jurídica é preventiva,devendoatuar
de forma orientadora, direcionando os servidores da área técnica e esclarecendo dúvidas quanto à

instrução dos processos, o que não incluí julgamento de pedido de esclarecimentos diretos pelos

licitantes sobre matérias que refogem ao conhecimento prévio e ao escopo jurídico de suas

atribuições.

29.

Ademais, nos termos da Lei 14.133/2021, incumbe ao procuradorjurídico auxiliar o
fiscal do contrato de maneira a dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual (art. 117, § 32) e auxiliar a autoridade competente na

elaboração de suas decisões, nos termos do parágrafo único do artigo 168.

Em suma, a aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei de Licitações (Lei ns

14.133/2021) deve lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento

do interesse público, conforme expressamente consagrado pelo art. 22, parágrafo primeiro, VI, da Lei

Municipal ns 2.293/2017.

.^0.

31.

32. No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3®, da Lei n®

14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente prevista
no Edital ou no Contrato.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais, os

quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a gravidade

da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a ampla

defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao valor desta, o

33.

34.

PARECER JURÍDICO 5
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remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, conforme

previsão contida nos § 8® do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser referenciada

pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

35.

CONCLUSÃO

Da análise dos documentos ora apresentados, esta procuradoria jurídica entende pela

regularidade da escolha da modalidade Pregão Eletrônico do Tipo Menor Preço por Item (Aquisição de
DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação da

Secretaria Municipal de Saúde e Educação para dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto

- PR, conforme necessidade), com as especificações e quantidades estabelecidas no ETP e TR, mediante as

condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, e da minuta do Instrumento Convocatório e

seus anexos, não existindo óbice para o prosseguimento do certame.

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no artigo

69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido em seus ulteriores

termos, bem como o atendimento das orientações mencionadas nos itens 17 e 26/27, ou justificar

impossibilidade;

36.

37.

Ainda, salvo melhor juízo, devem ser seguidas todas as diretrizes apresentadas na

Recomendação 009/2021 emitida pelo GEPATRIA a respeito da pesquisa de preço, cabendo à CPL

promover a revisão da pesquisa e justificar eventual impossibilidade de fazê-la nos termos da

recomendação supra;

38.

É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da39.

presente licitação.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do

presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n®. 14.133/2021),

assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

grande circulação (art. 54, § l^, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 22, |,6 da instrução Normativa n.2

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e

observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n2.14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 02 de outubro de 2024.

40.

41.

Dcxumento ds&biddo digitaitnente
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Planalto - PR, 02 de outubro de 2024.

Declaração

Referente ao parecer jurídico, iteml7, visando a realização de Pregão

Eletrônico para contratação de empresas para o fornecimento de dietas,

suplementos alimentares e fórmulas infantis, informo que a tabela CMED não foi

utilizada com o referência na pequisa de preços deste pregão pelo fato dos itens
licitados não serem medicamentos e não constarem na referida tabela.

Fernanda Carla Orso Soares

Farmacêutica - CRF 17244

í;OÍ292
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AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto-PR, 03 de outubro de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a
Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento de
MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a aquisição de DIETAS, SUPLEMENTOS
ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação da
Secretaria Municipal de Saúde e Educação para dispensação na unidade de saúde central do
município de Planalto-PR, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

/j ^ O
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Oí/í 293
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EDITAL - PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 035/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N“ 252/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/10/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso identificado

O MUNiCÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São
Francisco de Assis n° 1583 - centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo

Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação,
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender

^ à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o Aquisição de forma
parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS,
destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de
Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

17 de outubro de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no
LOTE 001 e de Ampla Concorrência no LOTE 002.

Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma ME/EPP
proponente interessada no LOTE 001.

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n® 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E
DA SESSÃO PÚBLICA
1

1.1 O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasqovernamentais.qov.br.

Página 1
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 17 de outubro
de 2024 às OOhOOmin, no site www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o Aquisição de forma parcelada, de DIETAS,
SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de

promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde para dispensação
na unidade de saúde central do município de Planalto - PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13:30h às 17;30h.

2.5

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3555 - 1589, sendo o atendimento realizado
no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo)
do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.1

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

em que os licitantes apresentarão

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

4

3 Página 2
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solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto

ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico;
licítacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido,
limitado ao último dia útil anterior á data da abertura do certame, sendo que este poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos
anexos.

4.1.3

4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e
sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

PR

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.
4.2.1

4.2

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

https://www.qov.br/comoras/pt-br . pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto

PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas e
credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26
de abril de 2018.

Página 3
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5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
^ mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas;
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasqovernamentais.qov.br por meio de certificado digitai conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3
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O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.5.1

no momento da habilitação

6.4

6.5

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso
e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio da proposta.
7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°
ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.
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7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e
seus anexos

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.
7.9.1 As propostas referentes a medicamentos que constem no Convênio 87/02 -
CONFAZ deverão contemplar o preço isento do ICWIS.

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
^ licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

Página 6



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E8

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida
pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.
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8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:
8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Editai.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo
os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no

art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
^ desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.
8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de

R$ 0,01 (um centavo de real).
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8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.
8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da
Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ULTIMO LANCE9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.
9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
Íicitacao@pianalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a data
e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.
9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo

^ de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e
detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da
apresentação de eventual amostra.
9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções
previstas neste edital.
9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERA SER APRESENTADA contendo,
preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida corn clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
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itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data

da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.
9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

^ disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes
aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto

do certame e as atividades previstas como “objeto social" no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:
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10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercia! da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Mícroempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte)
dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentara Declaração
Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Página 11
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10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.
10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os
demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob
condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360,000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior a R$ 360.000,00

^ (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais
exigidos como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇAO TÉCNICA consistirá em:
10.4.9.1 Licença Sanitária da licitante, devidamente atualizada pelo órgão sanitário local
competente (Vigilância Sanitária), autorizando exercer atividades de comercialização e/ou
fabricação dos objetos licitados, conforme Art. 21, da Lei N° 5.991 de 17 de dezembro de
1973;

10.4.9.2 Autorização de funcionamento da Empresa - AFE da licitante, expedida pelo órgão
competente (ANVISA), autorizando a exercer atividades de comercialização ou fabricação
dos objetos licitados, conforme Art. 50 da Lei 6.360 de 23 de setembro de 1976;

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
10.4.10.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);
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O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela10.5

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.
10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download, o
licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.
10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas) horas,

a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

^ sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da
proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n° 14.133/2021).
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados:

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR CEP:85.750-
000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇAO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites" na INTERNET.

a
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11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento
solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

1 - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob

as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e
sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos
anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as
mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do aocumento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

DA DECLARAÇAQ DA LICITANTE VENCEDORA12

Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro12.1

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatóhas fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,
em até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, conforme IN 73/2022;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
^ ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de13.11 O acolhimento do

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado
em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,

^ e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga está Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇOES DOS ITENS

16.1 O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação
de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria
de saúde:

16.2 O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
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e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

16.3 Os objetos deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento
Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às
11h30edas13h às 17h;

16.4 A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto à
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município:

16.5 Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;

16.6 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

16.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.8 Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data
de fabricação e data de validade;

16.9 Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

16.10 As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;

16.11 Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

16.12 Quando objetos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

16.13 Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.

16.14 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
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N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do editai;
17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

17.1.7 Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das
especificações e solicitar expressamente sua substituição.
17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução ao presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

^ constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;
17.2.3 Todos os objetos deverão observar rigorosamente as determinações legais no que
tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos
órgãos competentes;

17.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 7.1.3.
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
0 objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.8 Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado defeituoso
pelo requisitante;

17.2.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre

Página 18

OGÜSll



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLÀNÂLTD

que solicitado:
17.2.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.11 Entregar os objetos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;
17.2.12 As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;
17.2.13 Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.
17.2.14 Quando objetos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

17.2.15 Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.
17.2.16 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;
17.2.17 Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total, Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,

excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, á vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

17.2.18 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja
transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

^ apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
18.1.1 No caso de recebimento de medicamentos com as respectivas notas fiscais será
verificado o devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos
180 e K da nota fiscal.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 180.007,76 (Cento e oitenta mil, sete
reais e setenta e seis centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão
por conta da seguinte dotação;
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DOTAÇOES

Funcional programática Destinação de recursoConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.361.1201.203601110

3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.365.1201.204501500

3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.365.1201.204601560

3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.366.1201.204201590

3.3.90.30.00.00.0000007.121.12.367.1201.204101630

3.3.90.30.00.00.0000009.126.10.301.1001.203002190

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exdusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:
19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.
19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua
exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do
preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e
de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada
continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).
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19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.19.9

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de
planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - iPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDlÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

^ para assinatura do Instrumento Contratual.
20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura
do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatáha (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.
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21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas
no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h" do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do

b

^ Página 22
»/0031d



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLANALTO

contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com
a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados

da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
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21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões

^ de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.
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22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
0 contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar
o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer titulo pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta
Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.
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25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/.
e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela

apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
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conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://ww\A/.comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

26.13 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

26.14 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e

interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações
errôneas ou inobservâncias.

26.15 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

26.16 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

26.17 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.18 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.19 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo suoerior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.20 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.21 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
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Pregoeiro em contrário.

26.22 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.23 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇAO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.25 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão
serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de ReferênciaANEXO I Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR, 03 de outubro de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 252/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARESOBJETO:

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição deforma
parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS,
destinados às ações de promoção e recuperação da Secretaria Municipal de Saúde e
Educação para dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR.

ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Saúde e de Educação.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

Angela Regina Garcia Caneppa e Marli Salete Dieckei de Lima.

2.

2.1.

3.

3.1.

JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇAO DA AQUISIÇAO:

4.1. Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo
196, que diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação:
4.2. Considerando os termos do art. 28 do Decreto n° 7.508, de 2011, que garante ao

usuário do SUS, o acesso universal e igualitário à assistência terapêutica integral;
4.3. Considerando que a aquisição dessas dietas e suplementos é uma iniciativa técnica
plenamente justificável, cujo intuito é a manutenção da assistência, proporcionando cuidados
de saúde de excelência, prevenindo riscos à saúde dos pacientes e está em conformidade
com as diretrizes e as melhores práticas do âmbito médico. Os resultados desse empenho
refletirão em benefícios tanto imediatos quanto de longo prazo para os pacientes;
4.4. Considerando que esta secretaria, tem por atribuição, comprar e fornecer as dietas,
suplementos e fórmulas que estão previstas no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, o
qual foi pactuado entre a Comissão de Assistência Farmacêutica, Comissão de Terapia
Nutricional, Conselho Regional dos Secretários Municipais de Saúde, gestão municipal e
Conselho Municipal de Saúde de Planalto;

4.5. Considerando que temos um paciente de demanda judicial e que a dieta utilizada por
ele não está contemplada no Protocolo Regional de Terapia Nutricional, devendo assim ser
comprada conforme as necessidades do município, e que estamos atualmente sem saldo na

4.
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licitação vigente Dispensa 003/2024 para aquisição do itenn 06, por este motivo tem a
necessidade de realização de nova aquisição devido possuir em estoque somente 02 latas
desta dieta, onde necessita mensalmente de 03 latas;

4.6. Considerando que temos muitos pacientes em tratamento oncológico que necessitam
de um suporte nutricional adequado para recuperação da saúde; e que a maioria das
intervenções em saúde está diretamente relacionada ao estado nutricional dos pacientes,
onde um aporte adequado de nutrientes, na quantidade certa, contribui para uma melhor
recuperação da saúde, e que alguns pacientes acamados dependem exclusivamente da
dieta enteral/oral industrializada para se alimentarem.
4.7. Considerando tal cenário é imprescindível a adoção de medidas procedimentais a fim
de assegurar a aquisição destes produtos com a maior celeridade possível, para garantir a
manutenção da assistência aos pacientes que necessitam dessas dietas assim como seus
quadros clínicos com bom prognóstico. Dessa forma, o presente processo visa garantir a
continuidade da oferta de dietas enterais para os pacientes pediátricos, adultos e idosos, que
possuem indicação de Terapia Nutricional Enteral/Oral.

5. MODALIDADE:

5.1. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:

I - Pregão;
II - Concorrência;

III - Concurso;

IV - Leilão;

V - Diálogo competitivo.
5.2. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto. O escopo desta contratação não se enquadra na categoria
de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021;
5.3. Para esta contratação será utilizado a modalidade de licitação PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conferindo
aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes interessarem,
conforme já definido no Estudo Técnico Preliminar.

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
6.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar
quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a
alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os
respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia,
eficiência e padronização.
6.2. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades.

6.3. Na aquisição em tela não foram identificadas situações específicas ou casos de
complexidade técnica do objeto, que pudessem comprometer a aquisição por meio de
Pregão Eletrônico que se mostrou ser a solução mais adequada visando preservar a relação
custo-benefício, em face dos itens serem considerados bens comuns.
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7. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS:
LOTE 001 - EXCLUSIVO WIE/EPP

DESCRIÇÃO DO PRODUTO CODIGO

CATMAT

VALOR

TOTAL

QTD UN VALOR

UNIT.

ITEM

R$31,36 R$ 12.544,00Dieta enteral 1,5 Kcal. Dieta

padrão enteral ou oral líquida,
nutricionalmente

435741 400 Frasco01

completa,
hipercalóricapolimérica

(1.5kcal/mí), teor proteico de >
16%. Isenta de sacarose, lactose

e glúten. Sistema aberto
Embalagem de 1000 ml.

Dieta

diabéticos. Dieta enteral líquida
polimérica
completa,
diabetes, com baixo índice

glicêmico,
(I.OKcal/ml)

proteína, com fibras. Isenta de
sacarose, lactose e glúten.
Sistema aberto. Embalagem de
lOOOmI.

R$ 32,49 R$ 4.873,50enteral/oral 43811502 150 Frascopara

nutricionalmente

específica para

normocalórica

com >16% de

R$ 75,11 R$ 3.755,5003 Dieta enteral/oral em pó. Dieta
nutricionalmente

404934 50 Lata

em po

completa
normocalórica, com flexibilidade

de diluição e densidade calórica,

normoprotéica, rica em proteína
de soja (no mínimo 70%) e o
restante

carboidrato 100% maltodexina

polimérica

caseinatoem

normolipídica, baixo teor de

sódio. Isenta de lactose e glúten.
Lata de 800g.

04 Suplemento

normocalórico, hiperprotéico
e sem sabor. Suplemento em pó
para adultos e idosos, sem
sabor,

R$ 56,83 R$ 22.372,00430497 400 Lataora

enriquecido com

vitaminas, minerais, ácidos,
fibras solúveis e rico em cálcio.

Isento de sacarose e glúten. Ex;
Nutren Sênior sem sabor. Lata

contendo no mínimo 370g.
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R$ 9.785,00R$ 97,85Módulo de proteína de alto 613743
valor biológico para uso enteral
e/ou oral, em pó, composto

100% de proteína do soro do

leite, sem adição de gordura e
Embalagem

contendo no mínimo 250

gramas.

Alimento para fim especial 404762
para dietas com restrição de
aminoácidos, para controle
dietético de crianças acima de 1

portadoras
TIROSINEMIA. Contém uma

mistura de aminoácidos (isenta

de fenilalanina e tirosina)
adicionada de carboidratos,

vitaminas e minerais. Lata de

500G - TYROMED B Plus -

100 Lata05

carboidrato.

R$ 2.349,88 R$23.498,80Lata1006

deano

Demanda judicial.

Suplemento alimentar em pó,
hiperproteico, baixo índice

glicêmico, formulado para estado

anormal de tolerância à glicose,
principalmente para portadores
de diabetes, isento de sacarose,

lactose e glúten. Apresentação
pó, embalagem como no mínimc
400g.

Suplemento alimentar liquido,

hipercalórico, densidade calórica
1,5Kcal/ml,

R$ 5.897,60443370 R$ 73,7207 80 Lata

R$ 20,76 R$ 5.190,0008 442647 250 Lata

deminima

hiperprotéico, (mínimo de 20%
de proteína), fonte protéica
100% origen animal (caseina e

soro do leite). Destinado a
pacientes com necessidade
protéica e calórica elevada,

desnutrição protéica, idosos e
cicatrização. Embalagem de
200ml, com sabores variados.

Fórmula infantil para lactentes
semi elementar à base de

proteína láctea extensamente
hidrolisada hipoalerqênico, com
TCM

enriquecida com vitaminas, ferro
e outros oligoelemntos. Isenta de

09 435254 R$ 145,50 R$ 5.820,0040 Lata

maltodextrinae
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sacarose e lactose. Atendendo

recomendações do
Codexalimentarius/OMS. Lata

as

de 400g. Produto de referência:
Pregomin Pept.

Suplemento em pó Infantil. 465751

hipercalórico (1,5Kcal/ml) para
que necessitam

peso.

sem

R$61,90 R$ 1.857,0010 30 Lata

cnanças

ganhar
polimérica

nutricionalmente completa, para
crianças de 03 a 10 anos de
idade

Fórmula

sabor

normoproteica

proteína de alto valor biológico e

com

IDR para

micronutrientes. Utilizada por via
oral ou enteral, isento de lactose

macro e

e glúten. Lata de 400g. Produtc
de referência: Fortini.

11 Fórmula infantil sem lactose.

Fórmula nutricional infantil em pó
para lactentes com intolerância a
lactose, isenta de lactose.

Composta por caseína como
fonte proteica, maltodextrina
como fonte de carboidrato,

enriquecida com vitaminas,
minerais e nucleotídeos. Ex: Nan

sem lactose, aptamií sem
lactose. Lata de 400g.

447375 R$ 58,27 R$ 5.827,00100 Lata

12 Fórmula infantil Anti-

regurgitação. Fórmula infantil

para lactentes com regurgitação,
de maior viscosidade, com
amido de milho ou arroz

613878 80 Lata R$ 42,39 R$ 3.391,20

prégelatinizado ou goma de jatai
como agentes espessantes, e

acrescida de óleo vegetal,
enriquecida com vitaminas,
minerais, ferro e outros

oligoelementos. Atendendo as
recomendações
CodexAlimentarius FAO/OM.

Com no mínimo 80% do prazo de
validade. Produto de referência:

Nan AR, Aptamil AR. Lata 400g.

dc

VALOR TOTAL: R$ 104.811,60
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LOTE 002 - AMPLA CONCORRÊNCIA

CODIGO

CATMAT

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.

QTD UNDESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM

R$ 75.196,16R$ 2.349,8813 Alimento para fim especial 404762
para dietas com restrição de
aminoácidos, para controle
dietético de crianças acima de 1

portadoras
TIROSINEMIA. Contém uma

mistura de aminoácidos (isenta
de fenilalanina e tirosina)
adicionada de carboidratos,
vitaminas e minerais. Lata de

500G - TYROMED B Plus -

Demanda judicial.

32 Lata

deano

VALOR TOTAL: R$ 75.196,16

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

8. VALOR ESTIMADO:

8.1. O valor total estimado é de R$ 180.007,76 (Cento e oitenta mil, sete reais e setenta
e seis centavos).

8.2. O valor estimado foi apurado a partir da média aritmética dos valores apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de
Preço, Banco de Preço Saúde, CONSUD - Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste,
licitações similares de outros órgãos e contratos anteriores deste município;
8.3. Vale ressaltar que os valores que apresentam (*) na tabela comparativa de valor, foram
desconsiderados da comparação do valor, devido possuírem valores incompatíveis com o
mercado atual;

8.4. Responsável pela conferência dos preços: Fernanda Carla Orso Soares.

CONDIÇOES DOS OBJETOS E DA ENTREGA:

9.1. O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis, após o recebimento da Solicitação
de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria
de saúde;

9.2. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

9.3. Os objetos deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento
Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planaito-PR, de segunda á sexta-feira, das 7h30 às
11h30edas13h às 17h;

9.
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9.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto à
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município:
9.5. Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;
9.6. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

9.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

— 9.8. Os objetos deverão ser acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de
fabricação e data de validade;

9.9. Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a

proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

9.10. As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;
9.11.Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

9.12. Quando objetos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

9.13. Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.

10. PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão e o
recebimento da respectiva nota fiscal;

10.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

10.3.0 pagamento será efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
s. ●

:r-t -r.v■u I .1

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000

01560 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000

01590 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000

01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000

02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000
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11. DAS Obrigações da contratante:

11.1. São obrigações da Contratante;
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;
11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
11.7.Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos produtos, por meio da
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade
dos mesmos;

11.8. Devolver todo e qualquer produto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente a sua substituição.
11.9.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
12.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;
12.3.Todos os produtos deverão observar rigorosamente as determinações legais no que
tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos
órgãos competentes;
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
12.5. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
12.9. Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os bens rejeitados, no todo ou em
parte, em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;
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12.10. Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre
que solicitado:
12.11. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

12.12. Entregar os produtos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;
12.13. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações:
12.14. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja transporte

especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por
todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive
0 frete.

-- 13. SUBCONTRATAÇAO:

13.1. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está
obrigada.

14. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO:

14.1. A presente aquisição será dividida em itens, não havendo a necessidade de

agrupamento. Justifica-se o PARCELAMENTO, tendo em vista o objeto ser divisível e não
haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, além de ser técnica e economicamente viável,

favorecendo assim o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala nos termos do art. 47, inciso
II, da Lei 14.133/2021.

15. GERENCIA E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:

15.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n''^. 133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

15.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto, 20 de setembro de 2024.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Luis Carlos Boni

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 252/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARESOBJETO:

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e
neste ato

(endereço),

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°
035/2024 em epígrafe que tem por objeto a Implantação de Aquisição de forma parcelada,
de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde para
dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR., em atendimento
a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

A empresa

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo. RGrepresentada por CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 R$XX XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 252/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARESOBJETO:

E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO ill

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N*" 035/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que;

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno

^ porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis, anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.
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Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°
, cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc).

6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é	
responsável pela assinatura do contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-maíl:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do
para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° 035/2024 e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus
Anexos e no Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 035/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 252/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Aquisição de forma parcelada, de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES EOBJETO:

FÓRMULAS INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da
Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na unidade de saúde central do município
de Planalto - PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede á Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n'’ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

portador do
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato
em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 035/2024, mediante
as seguintes cláusulas e condições.

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é Aquisição de forma parcelada,

_ de DIETAS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS INFANTIS, destinados às
ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde para
dispensação na unidade de saúde central do município de Planalto - PR. conforme a
seguir:

Item n° Descrição do item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARAGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
o Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° 035/2024, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 035/2024, aplicando-
se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos .
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilibrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou
para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a CONTRATADA
deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilibrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão
são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilibrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município
e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em
lei e no edital.

1)

2)

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbtio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação
do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como
uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
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considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de
mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS,’
TRABALFIlSTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de
transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

mesma.

ao

PARÁGRAFO QUARTO
CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
. contrato,
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

das responsabilidades assumidas na forma deste

PARÁGRAFO QUINTO — Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada
ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham
sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Funcional programátícaConta da despesa Destinação de recurso

01110 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01500 07.121.12.365.1201.2045 3.3.90.30.00.00.00000

01560 07.121.12.365.1201.2046 3.3.90.30.00.00.00000

01590 07.121.12.366.1201.2042 3.3.90.30.00.00.00000

01630 07.121.12.367.1201.2041 3.3.90.30.00.00.00000

02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,

manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no
edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados
não serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores
nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o
recebimento da Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme
necessidade da secretaria de saúde;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de
Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa
Senhora de Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda á sexta-feira,
das 7h30 às 11h30 e das 13h às 17h;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos

objetos licitado junto à Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem

custos adicionais ao município;

PARÁGRAFO QUINTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o

solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo

de Referência e na proposta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO OITAVO - Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens)

contendo o nome do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa,

número do lote, data de fabricação e data de validade;

PARÁGRAFO NONO - Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de

validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,

devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,

excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
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proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

PARÁGRAFO DÉCIMO - As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e
datas de validade;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Todos os objetos licitados deverão possuir registro na

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos
médicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Quando objetos forem fracionados, ou seja, não

^ estiverem em sua embalagem secundária original, os mesmos devem ser acondicionados
de forma a evitar quebras, vazamentos e desvios de qualidade;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os objetos devem ser acondicionados e transportados

de forma segura, evitando perdas e transtornos no momento das entregas.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no

Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
procedência, registro e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente as

determinações legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento
e à comercialização nos órgãos competentes;

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUINTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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PARÁGRAFO OITAVO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar
ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

PARÁGRAFO NONO - Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for
considerado defeituoso pelo requisitante;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto
fornecido, sempre que solicitado;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir os ônuse responsabilidades pelo recolhimento
de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

0 objeto deste Termo de Referência;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Entregar os medicamentos em suas embalagens

originais e em perfeitas condições;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas
contratuais que definam suas obrigações;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até
o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLAUSULA SEXTA - OBRlGAÇOES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de

energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças
de comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência á aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água
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PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os
materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes
e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos
que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos
e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma digitai,
a fim de reduzir a impressão de documentos;
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos á contratante, usar preferencialmente
a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma
e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento:
a)

manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objetob)
contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;
Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio

da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

c)
d)

e)

f)

g)

h)

i)

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 035/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
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mesmos:

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário:

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 035/2024, durante a vigência do Contrato,
i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos
* prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções;
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
“b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV-Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença
da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da
Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA; ^
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na
Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nM4.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGíRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, apticam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido

de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°.
14.133, de 2021

^ PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a
CONTRATADA mante vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLlCAVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990
- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir
os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

^ PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:
a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a
verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990-Código de Defesa
do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,

providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 fcinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

b)

c)

d)
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Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no
item anterior.

e)

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

^ obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2023.dePlanalto - Pr,

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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04/10/2024, 07:43 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

I.ICITAÇÃO

AyiSO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 035/2024

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO” N** 035/2024

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n“ 14.133 de 01 de abril de 2021. em

sua sede silo a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n° 035/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de fonna parcelada, de DIETAS,
SUPLEMENTOS ALIMENTARES E FÓRMULAS

INFANTIS, destinados às ações de promoção e recuperação à
saúde da Secretaria Municipal de Saúde para dispensação na

unidade de saúde central do município de Planalto - PR.
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 15 de outubro de 2024. a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto, através

licitacao@planalto.pr.gov.br
www.comprasgovernamentais.gov.br
SISTEMA

dc solicitação e-mail;via

através do siteou

ELETRÔNICO:

www.comprasgovernamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhabcr

Código Identificador:C3384832

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/10/2024. Edição 3125
A verificação de autenticidade da maléiia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

í
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https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/C3384832/f6716aab2c1b36e69f82e9cc9187f299f6716aab2c1b36e69f82e9cc9187f299 1/1
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Herbário Real da UFFS - Campus Realeza
completa 10 anos preservando a flora regional
ÍHTh?Hn Atualmente, o Herbário kcal ocorrónda dc.sta planta rcgi.strada

● 1 nocstadodoParaná.lssocIcmons-
^ados díspomveis por meio do tra o qiuinto devemos fazer coletas

.suTad.as^As cxMtatas sao mate- speciesLink; um sistema aberto e no Sudoeste, que é rouco amostra
is Viu para pesquisas acessível que integra dados primá- do. .As plantas da faiiiília Triurida-
em dneisas areas da ciencia que nos de coleções científicas sobre ceae são reconhecidas por poucos
c mrNÍSVrVS", 'Vh 't 5-^i-l-dade. A informatização taxonomistas”.ex^ua"iiS
d l Fiíntóra S teve início em 2014 e. O processo de transformaçãoa 1 u nteira '.jul (l TFS) Cam- desde então, a equipe do herbário em exsícata
pus Realeza, o Herbário Real e.stá tem compartilhado sua experiência
completando uma década de exis- com outras instituições, niinistran-
tencia. As mais de 2 mil exsicatas do diversos cursos sobre 0 uso do

armazenadas loram coletadas em software RRAHMS, adotado pola
26 miinieipios da região Sudoeste maioria do.s herbários brasilcirn.s

do Parana. A.s eolebjs foram reali- para a criação de banco do da<lo.s e
/aiías por estudantes e profe.ssores gerenciamento de informaeries <le

da instituição. coleçòe.s hotànica.s. O responsável
Mais do que uma fernimcnta pelos nirsos é o tw-nieo em eietro-

e-s.senciai para a consei-vação da técnica e biólogo Rony Ristow. que
modiver.sidaj;lc, ao registrar a flora apresenta as fiineionalidades cio
do uma região, os herbários sen-om sistema,
como reforéncia para bolánicos,
eeoli^jjtas e outros pesqui.sadores.
A ci ra do Herbário Real, pro
fesso... Derta Lucia Pereira Villa-
gra, de.siaca a importância dessas
coleçòe.s; “Os herbários são precio
sas fontes de informação geográfi
ca c hi.slc)rica, pois registram
localidade e períodos de tempo que
podem scM‘ usados em e.studo.s Ue
conservaç.ão, farmacologia, etno-
bolàiiica e agroiioniia".

Município de Planalio
Praça Sào Francisco de.Assis,1583,

85.í5lW)00-Pliinallo-ParaDá

£XTR.ATODETER.MODE.^DES.^O.N=3IO/202^
fNE.X]GIBILlDADEr051,/2024

DAT.A D,A ASSI.N ATUR.A: 03 de outubro de 2024.

CO.\TR.AT.i\TE: MlíNlCÍPIO DE PLAN.ALTO.
CONTRATADA: MARLI FATÍMA DE MOURA KOLAS,

OBJETO; Coniraiaçào de einpresa para prestação'de semços de boras
máquinas de Mini Escavadeira Hidráuiici afim de aiender as demandas

das secretarias municipais solicitante, deste Muniripio de Planalto-PR,.
\ ALOR TOTAL RS 420.000,00 (quamocentos e vinte niil reais),
PRAZO DE ATGÊNCIA: i2 (àize) meses.

Depois de coletadas, a.*; plantas
pas.sam por um processo de pren
sagem e secagem, tornando-.se
exsicatas. Cada amostra é fixada
manuaimente cm cartolina, recebe
catalogação c c etiquetada
fnrmaçòc-s relevantes para c;studos
hotàiiico.s. A identifieação indui
(lados da família, nume científi
co. nome popular, local e data da
coleta, nome do coletor, alem das
caractoristicas morfológicas c in
formações ecológica.? do exemplar.

A coleção do Herbário Real é
uma das 15S coleções botânicas i
brasileiras cadastr.idas no INCT ●

aos Herbário Virtual - Herbários e í
Curadores, um dos Institutos Na
cionais de Ciência e Tecnologia,
que contribui para a ampliação e

pequena erva com tlore.s divulgação do corihedinenUi .sobre

ri-an.sparentes da lamíüa de plantas as algas, fungos e filantas coletados
rnundaceae. “Pelo que consegui- no Brasil e deiiositados em herbá-
mos identificar, esla é a primeira rios nacionais e intenuicionai.s.

com in-

_ .As coletas dc plantas para o her-'
bárío são reaii7ad.a.s por estudantes
e professores do curso de Ciéncia.s

Biológicas durante atividades prá
ticas de campo, para atender
componentes curriculares de Bo

tânica. Em uma dc.s.sas expedições
recentes, foi coletado um exemplar
de uma

LUfZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

TERMODEHOMOLOaáÇ.AO
PR£G.AOELriROMCO.V(l21'202J

0 Pirfcío do Muocipio de iPaatlio, Esüib do Pinnó, cctisidmndo oparetd' da efgoíin e
etjape d; ^io,«confemidade com a .ATA è Sks» Póolh de Pretío Eieminico o".

r)-!'-[124, lairada cm 22 de agosto de 2024, HOMOLOGQ 0 rsoltado final do Processo

iiciiaióno. M roodalidadc' Preaào Eictróiiico, Tipo Menor fteço dc actrdo cem 0 abaiw
descfiio

OElfETO: Confraufâo de empresa especáünd: sisando a cja-uç» de prcijçki de senips
de ci'l« e itasspíw dos tesídoos sólikis i^cús, arduos sólidos ircK!í>tis e de rKÍdjK

rejcikí de reciclageci. de ciass II e de^-ão ikl dos resíduos sâidos orpniaí e dos
resídüK rejeiio) de recidajeiri, à ciasse H pioduado no Petirnslro Urtiano c Riual do

Monicípo de Plaiufo- PR. pan coleta diária, e presl3v'do de seniíos de adeti, irinsporie e
dcsnnacào tirai des residoes de saiide - Classe I, produzido nas Loidades de Saúde do
Município de Fanal»-PR.
EMPRESA:.ATITUDE AMBIENTAL LTDA

:OTE'RfT£.M:0l.

V AlOR TOTaL; RS 4.í{0,(i rcairo e oiisia c eixo mil e setectnios reais).

mna

n»T<i ;g Kium30-,H iflTlfln

Niunicípio df Planalti}
Pia^a Nàc Francisco de Assis, 15S3.

S.xTótMPÒO - Plaiialro ● Paraná

t'

:

TORíU»U8UCO »

'«3íe^ V' ^ -S» t > fCtó 0 ● MtCO
^ 4è

C. . J.

.s

n-.4tít,

r- 2^1 X ívWr.l
JCètu* icX

F.XTRATO DE TERMO DE .ADF.S.ÀO NMI 1.-2024
INU.\lGiíllLI[).ADEN'0S|,-2024

iW. I ■ k ,i; i-|.... OK-

Ip-tSi
J. id tü ifós-;). r OT r.iiífi -i

I*f, [Ví .'jUr; a..

I ».■'*. riflWl a-.UV .. t'’.»d».i-í.|i Sí;i

- -r,t mvjw t fic * inibjcT Jr II :

.●.Ivj-i.ii. -i;v)l *1.1:1

■ ..I i.jL »yin..M\.i.ii!A

Jjna, í: Ó..Í II
; !cr.-<ü. 4. v.'k'K.

.i.' Ii (iwiK.pí.dr

DAI.ADA.AS.SI.N.ATIRA; 0.' de onpjíno de 2024.

COMR.ATAME: MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: 1\'AR 1TRR.ARA.N.AGEM LTDA

OBJETO: Comiaiavôo Je empresa ixifd prcslaç.ãi: de senictis

i3ií(lii:iias de Trator De Esteira e Escas adeirs Hidráulica, aiiin dc atender

as demandas das .sccrctaiiis municipais solicitame. deste Municipio dc
Planall(vPR.

VALOR lOr.Al. RS !.42'ü,000,00(im! miihàoe quaiiocemoseninurail
leais).

PllAZU DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

■?:f.uKLTr-i

t 'I.Vjyit, (L V‘k . ;IH. I

i ijc Cn-f va

dc horas
Af-Vi. fK-;

íp ir^*v a
<tiK

5J r>K.*U J>

íEMPRESASELEaSERVTÇOS.AMBBTAIÓLTDA
LOTE Oi ITEM: 01

3; - SWrCl
04»J K.

V4jn,-r « -ttOj.

do ijr-iKca-)? e

« i4 rtir>ííi6.

» C3 BIÜUWC I Cl Rn : yé ÍVriU; |;|
iMr,

L0TEO2ITEMI11
:: >. k->

-1e X2i Sí',« ● áterlrj «n 'eufiifc :s>r;»j8

l i. 14 I e< 3h MjruC)^ a»
fTwi c« - r»2

LOTE 02 ITEM: 01

V.ALOR TÜT.AL: Pó i.365,íS'),li6 (iro tniLhà?. quaícceaios e ipurac e dois ni:l e
KíKsiis reais).

»2<T4. ti»

■a .íftiiçcN

c WFL4 ã aAfrms. aech hal n$<c

LUIZ CARLOS BONT

Prefeitii .Municipal

DArA:!l2deO'jmbrodc2o24.MUNICÍPIO DEPUNAITO

AWSO DEUCITAÇAO

PREGAO ELETRÔNICO'' N» 035/2024
UJI2 CARLOS BOM

Prefeito MimicipalMunicípio de Planalto
Praça São Fraiicisi'0 de .Assis, 15^.

S5.750-Ci00 - Planalto ● Paraná
0 WDNiCPIO O' =WNAUO -a: uber aaj ivercssaae( qca corn oase na lei

fíderai n? 14 113 ís 01 de abri d« 2021,

f(a'ictsco fí A!5i5 n? 15S3. fará .-wiwf i.c-tacãc na Moôs.idadí P3E2ÀO

ELETRÔNICO 5bb n? C3.',’'2024, cmfoMif d«i7 to aM‘«o.
OaiETO: 4qim:tào de efma

resiitadoei[0.)iol(k:ac.Ío
LNEXl{;iBttID.ADEVl)i3'2K4

fl MI.NTflPIO DE Pl ANAI.TO, ar íixma do an J4. inciso 111 da lei

;í)21 , r í as sitraçcís pDsteni.ees, cçtiiu pela inaipbiLdadc de lidtó} s despea
alianoesrccirada:

OBJETOi CoüWçi) de emorpâ especialiaJa an niiaisnif curso ifc capacitação e
foiLiiçlo pan iodos os conselheitos e ntanhrrs do Conseibe Muiticipal de .Assistéxia
S«;il f (onícilic Miniiipal da Cr-iiça e .Adolesccnie.
E'fPRfSA: CLEUCIMARA MOWN iUBFlII 02476142W4 ● AGQ0R.VARE -

1 VSSLSSORLAAr.AP.AOT.AÇÀO
! C.\PJV..14’^.»VjflGUa

VAlOR; RS I S90,0{í (Mil oUKOiDse.novara reais)
DAT,A:fi2dtaiuho(t2(i24,

fm sua seíí sno a Praça SSo

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO 'N^ 309 2024
IMiXÍGinil IDADE V05Í-2Ü24 il.i:aarceiada, de QiETiS SUPIEMENTOS

AL MENTARtS L FORMULAS INFANTIS, díttinados às açÔ65 de çforoçâc e
reruperacáo à ssuap da Serretara Mimiripal rs Saúde oara frispeasaçdo na
unitiacle do saúde ceniral de fruioldplo oé Planalto - PR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia ;5 ds outubro

de 2024,af3r!irdasOSNXIrrin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: C rafendo íoiíal poderá «r obtido junto ao
Seto.- de . t.;aç«es co Mun:;'p.a dç Pianaitc. ai-j^s do Porta! ds ücrlacces do
Mun.oa 0 dc Plarítta

|●.l●.d(●eo:Splon3lto pr gi-v bt

D.AT.A D.A ASSl.N ATIRA; 03 de outubro de 2024.
CONTRaT.ANTE; Ml'NICÍPIO DE PLW.ALTO.
CONTR.AT.ADA: .M.ÁRCIO .VNDRÉ LT.SENÜEI.MER ME.
OBJETO: Coniraaçáo de emprega para prestação de serviços de horas
maquinas de Fscai'adciia Hidrauhca. afim de aiender ;is denuindas das

secieiartas municipais soliciiame, desie Município de Pl.malio-PR
VALOR TOTrAL RS SOO.OOO.W íoitoceiHc

PKAZOüL\'IGÊ.NaA:12idozcimeses.

através de sold^taçâo '/ia e mal
Oii Jlraves do s:te

mil reais:.vv*-#.comprds?üvi:rn3menLa:i.gavb:

SISTEMA ELETRÔNICO: w-vw eamprasgavf rname-.rais jov.lí'

lUECARlOSBONI

Prefero MurlÇeii:
Í.ÜIZ CARLOS fiONi

Prefeito .Mumcipal
LUÍZC.ARI.0SB0NI

PrefeiwMfflicii^

üOÍ351


